
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

Legislação Societária

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

 

O  REGISTRO  NA  CVM  NÃO  IMPLICA  QUALQUER   APRE CIAÇÃO  SOBRE  A   COMPANHIA ,  SENDO   OS   SEUS
ADMINISTRADORES RESPONSÁVEIS PELA VERACIDADE DAS IN FORMAÇÕES PRESTADAS.

333000289747

4 - NIRE

Data-Base - 31/12/2009

993.005.407-34

00287-9

Patrício Marques Roche

Pricewaterhousecoopers Auditores Independentes

01.03 - DIRETOR DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES (Ender eço para Correspondência com a Companhia)

FREDERICO ATILA SILVA NEVES

aV. DAS AMÉRICAS, 500, BL 14, SL 208

22640-000 RIO DE JANEIRO RJ

BARRA DA TIJUCA

 021 2123-3709 2123-3709 2123-3709 0000000

 021 2123-3792 2123-3793 2123-3792

01.04 - REFERÊNCIA / AUDITOR

EXERCÍCIO                

1 - Último            

2 - Penúltimo       

3 - Antepenúltimo

01/01/2009 31/12/2009

1 - NOME

2 - ENDEREÇO COMPLETO 3 - BAIRRO OU DISTRITO

4 - CEP 5 - MUNICÍPIO

7 - DDD 8 - TELEFONE 9 - TELEFONE 10 - TELEFONE 11 - TELEX

12 - DDD 13 - FAX 14 - FAX 15 - FAX

01.02 - SEDE

ESTR. DO GUERENGUE, 1381, PARTE, TAQUARA JACAREPAGUÁ

22713-001 RIO DE JANEIRO

 021 2132-4338 2132-4339 2132-4340 0000000

2132-40032132-40032132-4003 021

RJ

MILLS@MILLS.COM.BR

1 - ENDEREÇO COMPLETO

3 - CEP 4 - MUNICÍPIO 5 - UF

6 - DDD 7 - TELEFONE 8 - TELEFONE 9 - TELEFONE 10 - TELEX

11 - DDD 12 - FAX 13 - FAX 14 - FAX

15 - E-MAIL

6 - UF

FASN@MILLS.COM.BR

16 - E-MAIL

1 - DATA DE INÍCIO DO EXERCÍCIO SOCIAL 2 - DATA DE TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL

2 - BAIRRO OU DISTRITO

4 - NOME/RAZÃO SOCIAL DO AUDITOR 5 - CÓDIGO CVM

6 - NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 7 - CPF DO RESP. TÉCNICO
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CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

Legislação Societária

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

 

Data-Base - 31/12/2009

5 - ATIVIDADE PRINCIPAL

01.06 - CARACTERÍSTICAS DA EMPRESA

01.07 - SOCIEDADES NÃO INCLUÍDAS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

1 - ÍTEM 2 - CNPJ 3 - DENOMINAÇÃO SOCIAL

Não Apresentado

6 - TIPO DE CONSOLIDADO

Empresa Comercial, Industrial e Outras

1 - TIPO DE EMPRESA

Operacional

2 - TIPO DE SITUAÇÃO

Privada Nacional

3 - NATUREZA DO CONTROLE ACIONÁRIO

Número de Ações

(Mil)
1

31/12/2009
2 3

          1 - Ordinárias

          2 - Preferenciais

          3 - Total

Em Tesouraria

          4 - Ordinárias

          5 - Preferenciais

          6 - Total

Do Capital Integralizado

0

0

0 0

0

0

01.05 - COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

87.421

0

87.421

0

0
0

0

0

0

0

0

0

1070 - Máquinas, Equipamentos, Veículos e Peças

4 - CÓDIGO ATIVIDADE

Aluguel de andaimes; montagem e desmontagem de andaimes e estruturas metálicas; comércio varejista de outros produtos

01.08 - PROVENTOS EM DINHEIRO

1 - ÍTEM 2 - EVENTO 4 - PROVENTO 5 - INÍCIO PGTO. 6 - ESPÉCIE E
CLASSE DE
AÇÃO

7 - VALOR DO PROVENTO P/ AÇÃO3 - APROVAÇÃO

01.09 - DIRETOR DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES

2 - ASSINATURA1 - DATA

08/01/2010
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

02.01 - BALANÇO PATRIMONIAL ATIVO (Reais Mil)

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 - 4 - 3 - 31/12/2009

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

1 Ativo Total 0440.294 0

1.01 Ativo Circulante 0104.457 0

1.01.01 Disponibilidades 01.575 0

1.01.02 Créditos 071.504 0

1.01.02.01 Clientes 071.504 0

1.01.02.02 Créditos Diversos 00 0

1.01.03 Estoques 01.382 0

1.01.04 Outros 029.996 0

1.01.04.01 Tributos a recuperar 025.727 0

1.01.04.02 Despesas do exercício seguinte 0218 0

1.01.04.03 Outros ativos 04.051 0

1.02 Ativo Não Circulante 0335.837 0

1.02.01 Ativo Realizável a Longo Prazo 020.584 0

1.02.01.01 Créditos Diversos 020.584 0

1.02.01.01.01 Contas a receber 04.413 0

1.02.01.01.02 Tributos a recuperar 0173 0

1.02.01.01.03 Tributos diferidos 010.038 0

1.02.01.01.04 Depósitos judiciais 05.960 0

1.02.01.02 Créditos com Pessoas Ligadas 00 0

1.02.01.02.01 Com Coligadas e Equiparadas 00 0

1.02.01.02.02 Com Controladas 00 0

1.02.01.02.03 Com Outras Pessoas Ligadas 00 0

1.02.01.03 Outros 00 0

1.02.02 Ativo Permanente 0315.253 0

1.02.02.01 Investimentos 00 0

1.02.02.01.01 Participações Coligadas/Equiparadas 00 0

1.02.02.01.02 Participações Coligadas/Equiparadas-Ágio 00 0

1.02.02.01.03 Participações em Controladas 00 0

1.02.02.01.04 Participações em Controladas - Ágio 00 0

1.02.02.01.05 Outros Investimentos 00 0

1.02.02.02 Imobilizado 0275.988 0

1.02.02.03 Intangível 039.265 0

1.02.02.04 Diferido 00 0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

02.02 - BALANÇO PATRIMONIAL PASSIVO (Reais Mil)

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 - 4 - 3 - 31/12/2009

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

2 Passivo Total 0440.294 0

2.01 Passivo Circulante 0119.440 0

2.01.01 Empréstimos e Financiamentos 056.811 0

2.01.02 Debêntures 00 0

2.01.03 Fornecedores 011.713 0

2.01.04 Impostos, Taxas e Contribuições 04.811 0

2.01.04.01 Imposto de renda e contribuição social 074 0

2.01.04.02 Tributos a pagar 04.737 0

2.01.05 Dividendos a Pagar 015.527 0

2.01.06 Provisões 00 0

2.01.07 Dívidas com Pessoas Ligadas 00 0

2.01.08 Outros 030.578 0

2.01.08.01 Salários e encargos sociais 014.716 0

2.01.08.02 Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) 0786 0

2.01.08.03 Participação nos lucros a pagar 013.824 0

2.01.08.04 Outros passivos 01.252 0

2.02 Passivo Não Circulante 0148.213 0

2.02.01 Passivo Exigível a Longo Prazo 0148.213 0

2.02.01.01 Empréstimos e Financiamentos 0127.127 0

2.02.01.02 Debêntures 00 0

2.02.01.03 Provisões 08.527 0

2.02.01.03.01 Provisões para Contingências 08.527 0

2.02.01.04 Dívidas com Pessoas Ligadas 00 0

2.02.01.04.01 Contas Correntes Controladas 00 0

2.02.01.04.02 Coligadas 00 0

2.02.01.05 Adiantamento para Futuro Aumento Capital 00 0

2.02.01.06 Outros 012.559 0

2.02.01.06.01 Tributos a pagar 0375 0

2.02.01.06.02 Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) 011.008 0

2.02.01.06.03 Contas a pagar - plano de ações 0583 0

2.02.01.06.04 Outros passivos 0593 0

2.03 Resultados de Exercícios Futuros 00 0

2.05 Patrimônio Líquido 0172.641 0

2.05.01 Capital Social Realizado 080.681 0

2.05.02 Reservas de Capital 00 0

2.05.03 Reservas de Reavaliação 00 0

2.05.03.01 Ativos Próprios 00 0

2.05.03.02 Controladas/Coligadas e Equiparadas 00 0

2.05.04 Reservas de Lucro 086.232 0

2.05.04.01 Legal 03.419 0

2.05.04.02 Estatutária 082.813 0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

02.02 - BALANÇO PATRIMONIAL PASSIVO (Reais Mil)

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 -4 -3 -31/12/2009

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

2.05.04.02.01 Reserva Especial 05.041 0

2.05.04.02.02 Reverva de Expansão 077.772 0

2.05.04.03 Para Contingências 00 0

2.05.04.04 De Lucros a Realizar 00 0

2.05.04.05 Retenção de Lucros 00 0

2.05.04.06 Especial p/ Dividendos Não Distribuídos 00 0

2.05.04.07 Outras Reservas de Lucro 00 0

2.05.05 Ajustes de Avaliação Patrimonial 05.728 0

2.05.05.01 Ajustes de Títulos e Valores Mobiliários 00 0

2.05.05.02 Ajustes Acumulados de Conversão 00 0

2.05.05.03 Ajustes de Combinação de Negócios 00 0

2.05.06 Lucros/Prejuízos Acumulados 00 0

2.05.07 Adiantamento para Futuro Aumento Capital 00 0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

03.01 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Reais Mil)

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 - 4 - 3 - 01/01/2009 a 31/12/2009

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

3.01 Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços 0459.654 0

3.02 Deduções da Receita Bruta 0(55.461) 0

3.03 Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 0404.193 0

3.04 Custo de Bens e/ou Serviços Vendidos 0(169.603) 0

3.05 Resultado Bruto 0234.590 0

3.06 Despesas/Receitas Operacionais 0(133.166) 0

3.06.01 Com Vendas 00 0

3.06.02 Gerais e Administrativas 0(108.791) 0

3.06.03 Financeiras 0(24.375) 0

3.06.03.01 Receitas Financeiras 0307 0

3.06.03.02 Despesas Financeiras 0(24.682) 0

3.06.04 Outras Receitas Operacionais 00 0

3.06.05 Outras Despesas Operacionais 00 0

3.06.06 Resultado da Equivalência Patrimonial 00 0

3.07 Resultado Operacional 0101.424 0

3.08 Resultado Não Operacional 00 0

3.08.01 Receitas 00 0

3.08.02 Despesas 00 0

3.09 Resultado Antes Tributação/Participações 0101.424 0

3.10 Provisão para IR e Contribuição Social 0(25.915) 0

3.11 IR Diferido 0(7.121) 0

3.12 Participações/Contribuições Estatutárias 00 0

3.12.01 Participações 00 0

3.12.02 Contribuições 00 0

3.13 Reversão dos Juros sobre Capital Próprio 00 0

3.15 Lucro/Prejuízo do Período 068.388 0

PREJUÍZO POR AÇÃO  (Reais)

LUCRO POR AÇÃO  (Reais)

NÚMERO AÇÕES, EX-TESOURARIA (Mil)

0,78228 0,00000 0,00000

87.421 0 0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

04.01 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - METODO DIR ETO (Reais Mil)

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 - 4 - 3 - 01/01/2009 a 31/12/2009

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

4.01 Caixa Líquido Atividades Operacionais 079.169 0

4.01.01 Lucro líquido antes do IR e CS 0101.424 0

4.01.02 Depreciação e amortização 031.854 0

4.01.03 Provisão para contingências 0(3.432) 0

4.01.04 Participação nos lucros 013.824 0

4.01.05 Resultado da equivalência patrimonial 00 0

4.01.06 Baixa oper. com coligadas e invest. 02 0

4.01.07 Prov. para despesa com opções de ações 04.060 0

4.01.08 Juros, v. mon. e camb. s/ emprest,contig 021.013 0

4.01.09 Variações nos ativos e nos passivos 00 0

4.01.10 Contas a receber 0(18.890) 0

4.01.11 Estoques 0(927) 0

4.01.12 Tributos a recuperar 0(19.121) 0

4.01.13 Depósitos judiciais 0(170) 0

4.01.14 Outros ativos 0(1.474) 0

4.01.15 Fornecedores 0(1.872) 0

4.01.16 Salários e encargos sociais 01.532 0

4.01.17 Tributos a pagar 0819 0

4.01.18 Outros passivos 0(1.959) 0

4.01.19 Juros pagos 0(19.180) 0

4.01.20 Imposto de renda e contrib. social 0(28.334) 0

4.02 Caixa Líquido Atividades de Investimento 0(61.002) 0

4.02.01 Aquis. de bens do ativo imob. e intang. 0(61.881) 0

4.02.02 Valor residual dos ativos imob. e intang 0879 0

4.02.03 Aquisição Jahu 00 0

4.02.04 Investimento em controladas 00 0

4.02.05 Contas correntes 00 0

4.03 Caixa Líquido Atividades Financiamento 0(18.350) 0

4.03.01 Aportes de capital 0149 0

4.03.02 Amortização de emprésitmos 0(42.918) 0

4.03.03 Ingressos de empréstimos 031.895 0

4.03.04 Dividendos pagos 0(7.476) 0

4.04 Variação Cambial s/ Caixa e Equivalentes 00 0

4.05 Aumento(Redução) de Caixa e Equivalentes 0(183) 0

4.05.01 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 01.758 0

4.05.02 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 01.575 0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

05.01 - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQ UIDO DE 01/01/2009 A 31/12/2009 (Reais Mil)

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 - RESERVAS DE
REAVALIAÇÃO

4 - RESERVAS DE
CAPITAL

6 - RESERVAS DE
LUCRO

7 - LUCROS/ PREJUÍZOS
ACUMULADOS

3 - CAPITAL SOCIAL 9 - TOTAL PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

8 - AJUSTES DE
AVALIAÇÃO
PATRIMONIAL

5.01 Saldo Inicial 067.124 0 23.279 0 90.345(58)

5.02 Ajustes de Exercícios Anteriores 00 0 4.044 0 5.8811.837

5.02.01 Plano de Ações MAT 00 0 4.044 0 5.8811.837

5.03 Saldo Ajustado 067.124 0 27.323 0 96.2261.779

5.04 Lucro / Prejuízo do Período 00 0 0 68.388 68.3880

5.05 Destinações 00 0 0 (16.242) (16.242)0

5.05.01 Dividendos 00 0 0 (16.242) (16.242)0

5.05.02 Juros sobre Capital Próprio 00 0 0 0 00

5.05.03 Outras Destinações 00 0 0 0 00

5.06 Realização de Reservas de Lucros 00 0 (1.394) 1.394 00

5.06.01 Amort. fiscal ágio incorp. Itapoã 00 0 (1.394) 1.394 00

5.07 Ajustes de Avaliação Patrimonial 00 0 0 0 3.8913.891

5.07.01 Ajustes de Títulos e Valores Mobiliários 00 0 0 0 00

5.07.02 Ajustes Acumulados de Conversão 00 0 0 0 00

5.07.03 Ajustes de Combinação de Negócios 00 0 0 0 00

5.08 Aumento/Redução do Capital Social 0149 0 0 0 20758

5.09 Constituição/Realização Reservas Capital 00 0 53.540 (53.540) 00

5.10 Ações em Tesouraria 00 0 0 0 00

5.11 Outras Transações de Capital 013.408 0 6.763 0 20.1710

5.12 Outros 00 0 0 0 00

5.13 Saldo Final 080.681 0 86.232 0 172.6415.728
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DFP - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS

01.01 - IDENTIFICAÇÃO

Legislação Societária

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27.093.558/0001-15

EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS

06.01 - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (Reais Mil )

1 - CÓDIGO 2 - DESCRIÇÃO 5 - 4 - 3 - 01/01/2009 a 31/12/2009

 

Data-Base - 31/12/2009

1 - CÓDIGO CVM 2 - DENOMINAÇÃO SOCIAL 3 - CNPJ

6.01 Receitas 0438.290 0

6.01.01 Vendas Mercadorias, Produtos e Serviços 0441.634 0

6.01.02 Outras Receitas 0177 0

6.01.03 Receitas refs. à Constr. Ativos Próprios 00 0

6.01.04 Provisão/Rev. Créds. Liquidação Duvidosa 0(3.521) 0

6.02 Insumos Adquiridos de Terceiros 0(68.274) 0

6.02.01 Custos Prods., Mercs. e Servs. Vendidos 0(7.458) 0

6.02.02 Materiais-Energia-Servs Terceiros-Outros 0(59.798) 0

6.02.03 Perda/Recuperação de Valores Ativos 0(379) 0

6.02.04 Outros 0(639) 0

6.03 Valor Adicionado Bruto 0370.016 0

6.04 Retenções 0(31.852) 0

6.04.01 Depreciação, Amortização e Exaustão 0(31.852) 0

6.04.02 Outras 00 0

6.05 Valor Adicionado Líquido Produzido 0338.164 0

6.06 Vlr Adicionado Recebido em Transferência 0307 0

6.06.01 Resultado de Equivalência Patrimonial 00 0

6.06.02 Receitas Financeiras 0307 0

6.06.03 Outros 00 0

6.07 Valor Adicionado Total a Distribuir 0338.471 0

6.08 Distribuição do Valor Adicionado 0338.471 0

6.08.01 Pessoal 0131.761 0

6.08.01.01 Remuneração Direta 0104.573 0

6.08.01.02 Benefícios 020.706 0

6.08.01.03 F.G.T.S. 06.482 0

6.08.01.04 Outros 00 0

6.08.02 Impostos, Taxas e Contribuições 092.479 0

6.08.02.01 Federais 084.238 0

6.08.02.02 Estaduais 01.301 0

6.08.02.03 Municipais 06.940 0

6.08.03 Remuneração de Capitais de Terceiros 051.362 0

6.08.03.01 Juros 030.474 0

6.08.03.02 Aluguéis 020.888 0

6.08.03.03 Outras 00 0

6.08.04 Remuneração de Capitais Próprios 062.869 0

6.08.04.01 Juros sobre o Capital Próprio 0(5.519) 0

6.08.04.02 Dividendos 00 0

6.08.04.03 Lucros Retidos / Prejuízo do Exercício 068.388 0

6.08.05 Outros 00 0
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas Legisl ação Societária 
EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS DATA-BASE - 31/12/2009 

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27 .093.558/0001-15 

 

12.01 - PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES - SEM R ESSALVA 

 

09/02/2010 17:17:52                                                           Pág: 10 

Parecer dos auditores independentes  
 

Aos Administradores e Acionistas  
Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A.  
 

1  Examinamos o balanço patrimonial da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. (a 
"Companhia") em 31 de dezembro de 2009 e as correspondentes demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado 
do exercício findo nessa data, elaborados sob a responsabilidade de sua administração. 
Nossa responsabilidade é a de emitir parecer sobre essas demonstrações financeiras.  

2  Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil, as 
quais requerem que os exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a 
adequada apresentação das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos 
relevantes. Portanto, nosso exame compreendeu, entre outros procedimentos: (a) o 
planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de 
transações e os sistemas contábil e de controles internos da Companhia, (b) a 
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os 
valores e as informações contábeis divulgados e (c) a avaliação das práticas e 
estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração da Companhia, 
bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.  

3  Somos de parecer que as referidas demonstrações financeiras apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial da Mills 
Estruturas e Serviços de  Engenharia S.A. em 31 de dezembro de 2009 o resultado das 
operações, as mutações do patrimônio líquido, os fluxos de caixa e os valores 
adicionados nas operações referentes ao exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.  

 
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 2010  
 

PricewaterhouseCoopers  
Auditores Independentes  
CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ  
 
Patrício Marques Roche  
Contador CRC 1RJ081115/O-4  
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Senhores Acionistas, 

 

A Administração da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. - Mills, em conformidade com as 

disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações 

Contábeis relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2009, acompanhadas do 

parecer dos Auditores Independentes, datado de 08 de Fevereiro de 2010. 

 

RESULTADOS FINANCEIROS  

 
No exercício de 2009 a Mills atingiu um faturamento bruto de R$ 459,7 milhões, com receita 

líquida de R$ 404,2 milhões e lucro líquido de R$ 68,4 milhões, com um patrimônio líquido em 31 

de Dezembro de 2009 de R$ 172,6 milhões, e retorno sobre este patrimônio de 39,6%. Investimos 

no ano R$ 61,9 milhões em equipamentos, destinados a aumentar nossa capacidade de 

atendimento às necessidades de nossos clientes. Foi um ano de crescimento em nossas atividades, 

particularmente em nossas divisões que atendem ao mercado de construção civil e na nossa 

divisão de aluguel de plataformas aéreas e manipuladores telescópicos. Conseguimos, a despeito 

da crise que se abateu sobre os mercados, crescer com rentabilidade.  

 

AUDITOR INDEPENDENTE 

 
Em conformidade com a Instrução CVM n

o
 381 de 14 de janeiro de 2003 e demais Normas e Deliberações da 

Comissão de Valores Mobiliários – CVM, a Mills esclarece que a  Price Waterhouse & Coopers  no exercício 

2009, prestou a esta Empresa  os serviços de auditoria independente. 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Finalizando, agradecemos a confiança e o apoio dos Senhores Acionistas, bem como a dedicação e 

o empenho de todos os que, direta ou indiretamente, contribuíram para o sucesso da gestão da 

Mills, neste exercício. 

 

Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 2010. 

A Administração 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
 

1 Contexto operacional 
 
A Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. ("Mills" ou "Companhia") é uma 
sociedade anônima de capital fechado e está sediada na cidade do Rio de Janeiro - 
Brasil.   A Companhia atua basicamente nos mercados de construção civil e manutenção 
industrial, desempenhando as seguintes atividades principais:  
 

(a) Aluguel e vendas, inclusive exportação, de estruturas para construção civil em aço e 
alumínio, bem como formas de concretagem reutilizáveis, com fornecimento opcional dos 
projetos de engenharia relacionados, supervisão e opção de montagem. 
 

(b) Aluguel, montagem e desmontagem de andaimes de acesso em áreas industriais. 
 

(c) Prestação de serviços de pintura industrial, jateamento, isolamento térmico, caldeiraria e 
refratários, bem como os demais serviços inerentes a tais atividades. 
 

(d) Comércio, locação e distribuição de plataformas aéreas de trabalho e manipuladores 
telescópios, bem como suas peças e componentes, e assistência técnica e manutenção 
destes equipamentos. 
 
Eventos Societários e Reorganizações 
 
1 Encerramento da Divisão Eventos 
 
Em 2007, a Companhia descontinuou uma das suas divisões de negócio, designada 
"Divisão Eventos’, dado seu insuficiente retorno financeiro. Todavia, as operações 
residuais da divisão, inclusive para cumprimento de contratos que estavam em vigor 
quando da decisão de descontinuá-la, produziram reflexo nas demonstrações financeiras 
ainda em 2008. 
 
2 Aquisição da Kina Participações Ltda. e  

da Jahu Indústria e Comércio Ltda. 
 
Em junho de 2008, a Companhia adquiriu a sociedade Kina Participações Ltda. e sua 
subsidiária integral a Jahu Indústria e Comércio Ltda., empresa direcionada para o 
fornecimento de soluções de engenharia em obras residenciais e comerciais com o uso 
de equipamentos para escoramento de estruturas, andaimes e equipamentos de acesso, 
e que atualmente formam a Divisão Jahu. Os resultados da Kina Participações Ltda. e da 
Jahu Indústria e Comércio Ltda. passaram a ser consolidados nas demonstrações 
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financeiras a partir de 1º de julho de 2008.   Em agosto de 2008, as duas empresas foram 
incorporadas pela Companhia, se transformando numa divisão de negócio. 
 
 
Reorganização societária 
 
Até 31 de dezembro de 2008, o Grupo Mills era formado pelas seguintes empresas:  Mills 
Andaimes Tubulares do Brasil S.A. ("MAT"), Mills Indústria e Comércio Ltda. (MIC) e pela 
Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. 
 
No início de 2009, a Companhia passou por um processo de reorganização societária, 
que inclui (i) transformação em sociedade por ações de capital fechado, aprovada em 29 
de janeiro de 2009, e (ii) a incorporação das sociedades Mills Indústria e Comércio Ltda. 
("MIC"), Mills Andaimes Tubulares do Brasil S.A. ("MAT") e a Itapoã Participações S.A. 
("Itapoã"), aprovada em 30 de janeiro de 2009. 
 
A base de incorporação foi procedida de forma que a Companhia recebeu pelos 
respectivos valores contábeis, a totalidade dos bens direitos e obrigações da MIC, MAT e 
Itapoã. 
 
 

2 Apresentação das demonstrações financeiras  
e principais práticas contábeis 
 

(a) Apresentação das demonstrações financeiras 
 
As presentes demonstrações financeiras da Mills Estruturas e Serviços e Engenharia S.A. 
foram aprovadas pela Diretoria em 4 de fevereiro de 2009.  
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações. 
 
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração destas demonstrações 
financeiras correspondem às normas e orientações que estão vigentes para as 
demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2009, que serão diferentes 
daquelas que serão utilizadas para elaboração das demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2010, conforme descrito no item 2(c) a seguir. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para 
contabilizar certos ativos, passivos e outras transações.   Para efetuar estas estimativas, a 
administração utilizou as melhores informações disponíveis na data da preparação das 
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demonstrações financeiras, bem como a experiência de eventos passados ou correntes, 
considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros.   As demonstrações 
financeiras  
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incluem, portanto, estimativas referentes à seleção da vida útil do ativo imobilizado, 
estimativa do valor de recuperação de ativos, provisões necessárias para passivos 
contingentes, determinações de provisões para imposto de renda, determinação do valor 
justo de instrumentos financeiros (ativos e passivos) e outras similares.  
 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização podem divergir 
das estimativas. 
 

(b) Alteração na Lei das Sociedades por Ações 
 
Em 28 de dezembro de 2007, foi promulgada a Lei nº 11.638, alterada pela Medida 
Provisória - MP nº 449, de 4 de dezembro de 2008, que modificaram e introduziram novos 
dispositivos à Lei das Sociedades por Ações.   Essa Lei e a referida MP tiveram como 
principal objetivo atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de 
convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas constantes nas 
normas internacionais de contabilidade que são emitidas pelo "International Accounting 
Standards Board" - IASB.   A aplicação das referidas Lei e MP é obrigatória para 
demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2008.  
 
As mudanças na Lei das Sociedades por Ações trouxeram os seguintes principais 
impactos nas demonstrações financeiras da Companhia: 
 

(i) Instrumentos financeiros - a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos 
para proteção de transações em moeda estrangeira.   Os instrumentos financeiros 
derivativos foram reconhecidos pelo seu valor justo;  custos de transação, quando 
diretamente atribuíveis, foram reconhecidos no resultado do exercício. 

 
(ii) Ajuste a valor presente - determinadas contas a receber de curto e longo prazos foram 

ajustadas ao valor presente, com base em taxas de juros específicas que refletem a 
natureza desses ativos no que tange a prazo, risco, moeda e condição de recebimento 
prefixada, com base no saldo inicial da data da transição conforme facultado pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 13 - "Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da MP nº 
449/08".   Os efeitos dos ajustes a valor presente decorrentes da adoção inicial da Lei nº 
11.638 e MP nº 449/08 foram registrados contra lucros ou prejuízos acumulados, e os 
relativos a transações realizadas após esta data em contrapartida ao resultado do 
exercício. 

 
(iii) Arrendamento financeiro - os bens adquiridos através de leasing financeiro, arrendados 

às respectivas instituições financeiras pela Companhia, foram registrados no imobilizado e 
os correspondentes saldos devedores, na rubrica de empréstimos e financiamentos.  
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(iv) Ativos intangíveis - determinados ativos intangíveis existentes na Companhia, 
reconhecidos antes da adoção inicial da Lei nº 11.638/07 e MP nº 449/08, e que atendem 
os requisitos específicos do Pronunciamento Técnico CPC 04 - "Ativo intangível", foram 
reclassificados do grupo de contas do ativo imobilizado para o grupo de contas específico 
de ativos intangíveis. 
 

(v) Plano de opção de compra de ações - a Companhia passou a reconhecer o plano de 
opção de compra de ações no patrimônio líquido e no resultado do exercício. 
 
A Companhia optaram por elaborar o balanço patrimonial de transição em 1º de janeiro de 
2007, que é o ponto de partida para a contabilização dos efeitos das modificações na 
legislação societária introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08. 
 

(c) Descrição das principais práticas contábeis ado tadas 
 
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações 
financeiras estão descritas a seguir: 
 

(i) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimento original de três meses ou 
menos, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e com risco 
insignificante de mudança de valor, além de limites utilizados de conta garantida.   O 
saldo utilizado de contas garantidas inclui-se em empréstimos no passivo circulante do 
balanço.  
 

(ii) Instrumentos financeiros 
 
Classificação e mensuração 
 
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados 
ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis e mantidos até o 
vencimento.   A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos.   A administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. 
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Ativos financeiros mensurados ao valor  
justo por meio do resultado 
 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação ativa e frequente.   Os derivativos também são 
categorizados como mantidos para negociação e, dessa forma, são classificados nesta 
categoria, a menos que tenham sido designados como instrumentos de "hedge" 
(proteção).   Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.   Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do 
resultado em "Resultado financeiro" no período em que ocorrem, a menos que o 
instrumento tenha sido contratado em conexão com outra operação.   Neste caso, as 
variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida operação. 
 
Empréstimos e recebíveis 
 
Incluem-se nessa categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo.   São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes).   Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem os 
empréstimos a coligadas, contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e 
equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo.   Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. 
 
Ativos mantidos até o vencimento 
 
São basicamente os ativos financeiros que não podem ser classificados como 
empréstimos e recebíveis, por serem cotados em um mercado ativo.   Nesse caso, esses 
ativos financeiros são adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento.   São avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício, usando 
o método da taxa de juros efetiva. 
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Valor justo 
 
Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais 
de compra.   Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, a 
Companhia estabelecem o valor justo através de técnicas de avaliação.   Essas técnicas 
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros 
instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa 
descontados e os modelos de precificação de opções que fazem o maior uso possível de 
informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informações 
geradas pela administração da própria entidade. 
 
Instrumentos derivativos e atividades de "hedge" 
 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato 
de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, 
com as variações do valor justo lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo 
for designado como um instrumento de "hedge" de fluxo de caixa.  
 
Embora a Companhia faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a 
chamada contabilização de "hedge" ("hedge accounting").   O valor justo dos instrumentos 
derivativos está divulgado na Nota 19.  
 

(iii) Contas a receber de clientes  
 
As contas a receber são reconhecidas pelo regime de competência quando da prestação 
dos serviços e/ou venda para os clientes.   A provisão para perda de contas a receber de 
clientes é constituída quando há evidência objetiva que a Companhia não conseguirá 
receber o montante total de acordo com os termos originais das contas a receber.   A 
provisão é calculada com base na análise de risco de créditos, que contempla a situação 
individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias 
reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos. 
 

(iv) Estoques  
 
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável.   
O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, 
deduzidos os custos de execução e as despesas de venda.  
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(v) Imposto de renda e contribuição 
 
A despesa de imposto de renda e contribuição social corrente é calculada de acordo com 
as bases legais tributárias vigentes no Brasil, na data da apresentação das 
demonstrações financeiras.   Periodicamente a administração avalia posições tomadas 
com relação a questões tributárias que estão sujeitas à interpretação e reconhece 
provisão quando há expectativa de pagamento de imposto de renda e contribuição social 
conforme as bases tributárias. 
 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos 
fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras.   As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. 
 

(vi) Depósitos judiciais 
 
Os depósitos estão ao custo histórico e estão apresentados no ativo não circulante (Nota 
11). 
 

(vii) Imobilizado: uso próprio e locação 
e uso operacional  
 
Do imobilizado de locação e uso operacional provém a maior parte das receitas das 
empresas, quer via aluguel somente, ou aluguel combinado com montagem e 
desmontagem. 
 
O imobilizado de uso próprio consiste principalmente nas instalações para guarda dos 
equipamentos acima, escritórios, benfeitorias, mobiliário e equipamentos necessários ao 
funcionamento destas instalações.  
 
São avaliados ao custo histórico deduzido de depreciação.   Custo histórico inclui gastos 
diretamente atribuídos à aquisição dos bens do ativo imobilizado.  
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Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos 
como item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos 
associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável.   
O saldo residual do item substituído é baixado.   Demais reparos e manutenções são 
reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. 
 
A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas apresentadas na Nota 5, que 
levam em consideração a estimativa de vida útil-econômica dos bens.   Terrenos não são 
depreciados. 
 
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de 
alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado operacional. 
 
O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados, caso apropriado, a cada 
data de encerramento do balanço.   Nas avaliações e mensurações feitas pela 
Companhia as vidas úteis utilizadas têm se mostrado como aproximações bastante 
acuradas do real desgaste dos equipamentos e bens.  
 

(viii) Intangíveis  
 
Programas de computador (Software) 
 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por 
redução do valor recuperável, quando aplicável.   Os ativos intangíveis são compostos de 
softwares. 
 
Custos associados ao desenvolvimento e manutenção desses softwares são 
reconhecidos como despesas quando incorridos.  
 
Os softwares são amortizados levando em conta uma vida útil de cinco anos (Nota 6). 
 
Ágio 
 
Refere-se ao ágio apurado na aquisição da Jahu e Kina.   Esse ágio está fundamentado 
em rentabilidade futura (registrado no intangível) e foi  amortizado até 31 de dezembro de 
2008.  
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(ix) Redução ao valor recuperável de ativos  
 
O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ágio e os ativos intangíveis, são 
revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável.   Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para 
verificar se há perda.   Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o 
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo.  
 

(x) Arrendamento mercantil   
 
A Companhia efetua arrendamento de certos itens do ativo imobilizado.   Arrendamento 
de itens do imobilizado onde a Companhia retém de forma substancial todos os riscos e 
benefícios da propriedade de tais ativos são classificados como arrendamento financeiro. 
 
Arrendamento financeiro é registrado no ativo imobilizado pelo menor valor entre o valor 
justo do ativo arrendado e o valor presente do pagamento das parcelas do arrendamento. 
 
Os ativos adquiridos sob arrendamento financeiro, são depreciados pelo método linear 
pelo menor entre a vida útil do bem e o tempo de contrato do arrendamento financeiro 
(Nota 5).  
 
Os saldos das transações de arrendamento financeiro, encontram-se apresentados nos 
passivos circulante e exigível a longo prazo, na conta "Empréstimos e financiamentos". 

 
(xi) Provisões  

 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita. 
 
As provisões para contingências estão registradas pelo montante das perdas prováveis, 
observada a natureza de cada contingência (Nota 10).   A administração, apoiada na 
opinião dos seus consultores jurídicos, entende que as provisões constituídas são 
suficientes para cobrir eventuais perdas com processos em andamento.   Sobre as 
provisões para contingências, são incidentes atualizações mensais pelo índice de 
correção da taxa SELIC.   Os incrementos de provisão são reconhecidos como despesas 
no resultado.  
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(xii) Participação nos lucros  
 
O reconhecimento dessa participação é feito ao longo do ano, sendo desembolsado no 
exercício seguinte.   O valor de participação de resultados distribuído é de 25% do lucro 
líquido, deduzido da remuneração do capital próprio dos acionistas, expurgado de itens 
não operacionais. 
 

(xiii) Remuneração com base em ações 
 
A Companhia oferece a empregados e executivos plano de remuneração com base em 
opções de ações, a serem convertidos em ações ordinárias da Companhia, segundo os 
quais a Companhia  recebe os serviços como contraprestações das opções de compra de 
ações.   O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o 
período no qual o direito é adquirido;  período durante o qual as condições específicas de 
aquisição de direitos devem ser atendidas.   Na data do balanço, a Companhia revisa 
suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser adquiridos com base 
nas condições.   Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, 
na demonstração do resultado, em contrapartida ao patrimônio líquido ou exigível a longo 
prazo, prospectivamente. 
 

(xiv) Empréstimos e financiamentos 
 
Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação.   Em seguida, os 
empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido ("pro rata temporis"). 
 
Empréstimos e financiamentos são classificados no passivo circulante exceto pelas 
parcelas que podem incondicionalmente ser liquidadas após 12 meses da data de 
encerramento do balanço das demonstrações financeiras. 
 

(xv) Conversão em moeda estrangeira  
 

As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de 
câmbio em vigor nas datas das transações.   Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa cambial da data do balanço.   Ganhos e perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado. 
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(xvi) Reconhecimento de receita   
 
A receita pela venda de produtos é reconhecida quando os riscos significativos e os 
benefícios de propriedade dos produtos são transferidos para o comprador.   A 
Companhia adota como política de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o 
produto é entregue ao comprador.   A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até a data-base do 
balanço, de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, na 
medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados 
confiavelmente. 
 
A receita de juros é reconhecida em base proporcional ao tempo, levando em 
consideração o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o vencimento, 
quando se determina que essa receita será apropriada à Companhia. 

 
(d) Normas e interpretações de normas  

que ainda não estão em vigor 
 
As normas e interpretações de normas relacionadas a seguir, foram publicadas e são 
obrigatórias para os exercícios sociais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2010.   Além 
dessas, também foram publicadas outras normas e interpretações que alteram as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, dentro do processo de convergência com as normas 
internacionais.   As normas a seguir são apenas aquelas que poderão (ou deverão) 
impactar as demonstrações financeiras da Companhia de forma mais relevante.   Nos 
termos dessas novas normas, as cifras do exercício de 2009, aqui apresentadas, deverão 
ser reapresentadas para fins de comparação.   A Companhia não adotou 
antecipadamente essas normas no exercício findo em 31 de dezembro de 2009. 
 
Pronunciamentos 
 
1 CPC 15 - Combinação de negócios 
2 CPC 20 - Custos de empréstimos 
3 CPC 22 - Informação por segmento 
4 CPC 24 - Eventos subsequentes 
5 CPC 25 - Provisões, passivos e ativos contingentes 
6 CPC 27 - Ativo imobilizado 
7 CPC 32 - Tributos sobre o lucro 
8 CPC 33 - Benefícios a empregados 
9 CPC 38 - Instrumentos financeiros: reconhecimento e mensuração  
10 CPC 39 - Instrumentos financeiros: apresentação 
11 CPC 40 - Instrumentos financeiros: evidenciação 
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Interpretações 
 
1 ICPC 03 - Aspectos complementares das operações de arrendamento mercantil 
2 ICPC 04 - Alcance do CPC10 - Pagamento baseado em ações 
3 ICPC 05 - CPC 10 - Pagamento baseado em ações 
4 ICPC 08 - Contabilização da proposta de pagamento de dividendos 
5 ICPC 10 - Esclarecimentos sobre os CPC 27 e CPC 28 
 
Dada a natureza das operações da Companhia, os pronunciamentos e interpretações 
acima, poderão gerar efeitos nas operações em 2010.   Com base em avaliação 
preliminar, não é esperado que os mesmos gerem efeitos relevantes nas demonstrações 
financeiras comparativas. 
 
 

3 Contas a receber  
 
 2009  
   
   
Divisão construção 34.729  
Divisão Jahu 7.608  
Divisão manutenção e montagem 27.826  
Divisão aluguel (Mills Rental) 7.002  
Eventos 7.500  
Provisão para perda de    
 contas a receber (7.767)  
Ajuste a valor presente (981)  
   
 75.917  
   
Circulante 71.504  
   
Não circulante 4.413  
 
 
 
Em dezembro de 2007 foi transferido do imobilizado para o circulante, o montante de 
R$ 7.842 correspondente aos bens da Divisão de Eventos, cujas atividades foram 
descontinuadas.   Parte dos bens foi vendida ao longo de 2008 e, em 18 de fevereiro de 
2009, foi negociada a venda do saldo remanescente por R$ 5.700 através do contrato 
firmado com a empresa Montalvão, Vieira e Dutra Estruturas, Eventos e Serviços Ltda.   O 
saldo remanescente foi  
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portanto ajustado em R$ 441 de forma a totalizar este valor, e se tratando de venda a 
longo prazo, a maior parte foi alocada ao ativo realizável a longo prazo.   O valor da venda 
será recebido no período máximo de 8 anos, sendo as parcelas reajustadas de acordo 
com a variação percentual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
 
Em 31 de dezembro de 2009, o saldo em aberto monta a R$ 5.488, líquido do ajuste a 
valor presente, sendo R$ 1.075 no circulante e R$ 4.413 no não circulante. 
 

4 Tributos a recuperar  
 
 2009  
    
   
Contribuição para o Financiamento da    
 Seguridade Social - COFINS e Programa    
 de Integração Social - PIS a compensar 18.561  
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e   
 Contribuição Social sobre o Lucro    
 Líquido - CSLL a compensar 4.753  
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e    
 Serviços - ICMS a compensar  517  
Outros 2.069  
   
 25.900  
   
Circulante 25.727  
   
Não circulante 173  
 
Os créditos de PIS e COFINS referem-se, basicamente, aos montantes recuperáveis 
sobre aquisições de ativo imobilizado e os mesmos serão compensados com as 
obrigações tributárias federais de PIS e COFINS não cumulativos a partir do pagamento 
de janeiro de 2010 e a expectativa é que sejam realizados até julho de 2010. 
 
Em 2009 a Companhia modificou a forma de aproveitamento dos créditos desse tributos 
passando a creditar-se em 1/48 avos ou 1/12 avos, de acordo com a legislação aplicável, 
ao invés de beneficiar-se pelo período de depreciação do ativo imobilizado, prática 
adotada até  2008. 
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5 Imobilizado 
 

  Equipamento              
  de locação     Equipamentos   Total   Benfeitorias      
  e uso     de locação   equipamentos   propriedade   Edifícios e   Computadores
  operacional   Leasing   a imobilizar   de locação   de terceiros   terrenos   e periféricos
              
Saldos em 31 de dezembro de 2008  231.033  58.426  7.555  297.014  3.832  6.939  
              
Saldo da Incorporação da MAT  30.936    37  30.973  86  1.375  
Saldo da Incorporação da MIC  369      369      
 Aquisição (1)  8.523  27.579  22.894  58.996  671    
 Alienação  (2.027) ) (291) ) (282) ) (2.600)      
 Transferências  16.425  4.441  (21.017) ) (151)    119  
              
Saldos em 31 de dezembro de 2009  285.259  90.155  9.187  384.601  4.589  8.433  
              
Depreciação acumulada              
              
Saldos em 31 de dezembro de 2008  (84.678)  (6.640) )   (91.318)  (908)  (33)  
              
Saldo da Incorporação da MAT  (3.303)      (3.303)  (86)  (543)  
Saldo da Incorporação da MIC  (369)      (369)      
 Depreciação  (23.047)  (7.293) )   (30.340)  (364)  (98)  
 Alienação  1.722  55    1.777      
 Transferências  94  31    125      
              
Saldos em 31 de dezembro de 2009  (109.581)  (13.847) )   (123.428)  (1,358)  (674)  
              
Taxas anuais de depreciações - %  10  10      10  4  
              
Imobilizado líquido              
 Saldo em 31 de dezembro de 2008  146.355  51.786  7.555  205.696  2.924  6.906  
 Saldo em 31 de dezembro de 2009  175.678  76.308  9.187  261.173  3.231  7.759  
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(1) Em 2009 as aquisições de bens do imobilizado estão líquidas dos créditos de PIS e Cofins de 

R$ 14.475, respectivamente. 

 
Os equipamentos de locação podem ser resumidos como:  andaimes de acesso (Tubos 
Mills e Elite), formas (Formas Noe e Aluma), escoramentos (MillsTour e Aluma), 
plataformas aéreas (JLG e Genie) e manipuladores telescópicos. 
 
A Companhia adquiriu em 2008 e 2009 diversos equipamentos de locação para aumento 
de sua capacidade de prestação de serviços, basicamente com recursos originados de 
terceiros.   As baixas ocorridas nestes exercícios referem-se à venda de ativos. 
 
A depreciação do período, alocada ao custo de produção e de serviços prestados e às 
despesas gerais administrativas, monta a R$ 30.342 e R$ 1.174, respectivamente. 
 
Certos itens do imobilizado estão dados em garantia de operações de empréstimos e 
financiamentos (Nota 8). 
 
Revisão da vida útil estimada 
 
Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC - 10 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/2009, a Companhia concluiu a 
primeira das análises periódicas com o objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica 
estimada para o cálculo da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos 
itens do imobilizado do grupo de equipamentos de locação.   Para fins dessa análise, a 
Companhia, com base na avaliação dos responsáveis técnicos, emitiu laudo de avaliação 
datado de 23 de novembro de 2009, aprovado em Reunião de Diretoria.   Para a 
elaboração do laudo, os responsáveis técnicos consideraram o planejamento operacional 
da Companhia para os próximos exercícios, antecedentes internos, como o nível de 
manutenção e utilização dos itens, elementos externos de comparação, tais como 
tecnologias disponíveis, recomendações e manuais de fabricantes e taxas de vivência dos 
bens.   A estimativa de vida útil remanescente dos itens do imobilizado do grupo de 
equipamentos de locação apurada está em linha com as taxas de depreciação atualmente 
utilizadas pela Companhia, portanto não haverá alteração da taxa de depreciação a partir 
de 1º de janeiro de 2010. 
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6 Intangível 
 
      Ágio pago em     
    Marcas e   investimentos   Total   
  Software   patentes   aquisição   intangível   
          
Custo do intangível bruto          
          
 Saldos em 31 de dezembro de 2008  2.541  26  42.317  44.884  
          
 Saldo da aquisição Incorporação da MAT  39      39  
  Aquisição  427  30    457  
  Alienação          
  Transferência          
          
 Saldos em 31 de dezembro de 2009  3.007  56  42.317  45.380  
          
Amortização acumulada          
          
 Saldos em 31 de dezembro de 2008  (1.498)  (8)  (4.232)  (5.738)  
          
          
 Saldo da aquisição Incorporação da MAT  (39)      (39)  
  Amortização  (336)  (2)    (338)  
  Transferência          
          
 Saldos em 31 de dezembro de 2009  (1.873)  (10)  (4.232)  (6.115)  
          
 Taxas anuais de amortização - %  20  10      
          
 Intangível líquido          
  Saldo em 31 de dezembro de 2008  1.044  18  38.085  39.147  
  Saldo em 31 de dezembro de 2009  1.134  46  38.085  39.265  
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7      Empréstimos e financiamentos  
 
Os empréstimos e financiamentos foram usados para aquisição de equipamentos e estão 
indexados ao CDI ou a TJLP.   Todos os empréstimos são denominados em reais. 
 
Os empréstimos indexados ao CDI foram acrescidos de 1,0% a 4,50% ao ano e com 
amortização de principal e juros em bases mensais até 17 de janeiro de 2014. 
 
Os financiamentos de equipamentos de locação foram contratados com encargos da Taxa 
de Juros de Longo Prazo (TJLP) acrescida de 3,3% a 7,5% ao ano e amortizações em 
bases mensais até 15 de outubro de 2012. 
 
Os empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro são apresentados a seguir: 
 
       
       
    Passivo   Passivo não  
  Taxas e condições - %  circulante   circulante  
       
Financiamentos com instituições 
financeiras  

Indexados ao CDI acrescidos de 
1,0 a  

   

 (operação indexada ao CDI)  4,5 de juros ao ano.  32.036  69.515 
       
Financiamentos com instituições 
financeiras  

Indexados a TJLP acrescidos de 
3,3 a  

   

 (operações indexadas a TJLP)  7,5 de juros ao ano.  2.052  2.230 
       
    34.088  71.745 
 
A administração da Companhia julga que os empréstimos e financiamentos que estão 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo seu valor contábil são 
substancialmente similares ao valor de mercado. 
 
Os vencimentos das parcelas de longo prazo podem ser demonstrados como segue: 
 
 2009  
   
   
2010   
2011 30.487  
2012 24.264  
2013 13.339  
2014 3.655  
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 71.745  
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Arrendamento financeiro 
 
Refere-se, substancialmente, a contratos para a compra de imobilizado de locação com 
prazos entre 36 e 60 meses, com vencimentos até 2015 e indexados ao CDI acrescidos 
de 1,0% a 5,40% ao ano.   Essa obrigação está garantida pelos próprios bens 
arrendados. 
 
    2009  
      
  Passivo   Não   
Instituição financeira   circulante   circulante   
      
Banco ABN Amro Real S.A.  79    
Banco ABN Amro Real S.A.  724  1.239  
Banco Alfa S.A.  5.282  6.410  
Banco Bradesco S.A.  4.186  10.832  
Banco Itaú S.A.  81    
Banco Itaú S.A.  1.931  5.449  
Banco Rodobens S.A.  13    
Banco Safra S.A.  327  483  
Banco Santander S.A.  2.460  7.767  
Banco Unibanco S.A.  654  1.807  
HSBC Bank Brasil S.A.  5.715  17.112  
Tópico Eventos Ltda.      
Banco de Lage  126  365  
Banco do Brasil  1.144  3.918  
      
  22.723  55.382  
 
 
 
A administração da Companhia julga que os arrendamentos financeiros que estão 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo seu valor contábil são 
substancialmente similares ao valor de mercado. 
 
Os vencimentos das parcelas de longo prazo podem ser demonstrados como segue: 
 
  2009  
    
2010    
2011  21.720  
2012  17.207  
2013  11.999  
2014  4.453  
2015  3  
    
  55.382  
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As seguintes garantias foram oferecidas em relação aos empréstimos e financiamentos: 
 
  2009  
    
Garantias concedidas    
 Imóvel    
 Caução de duplicatas  2.616  
 Recebíveis  10.368  
 Penhor  35.355  
 Alienação fiduciária  107.899  
    
Total das garantias reais  156.228  
    
Notas promissórias  87.710  
 
As notas promissórias são garantias executáveis e servem como garantias adicionais com 
relação aos empréstimos e financiamentos. 
 
 

8 Partes relacionadas  
 

(a) Transações e saldo 
 
Os empréstimos, corrigidos monetariamente, existentes em 2008 entre a Mills Estruturas 
e Serviços de Engenharia S.A. e alguns de seus administradores foram recebidos e não 
houve novos empréstimos durante o ano de 2009. 
 
 

(b) Remuneração da administração 
 
Os montantes referentes à remuneração dos membros da administração da Companhia 
estão demonstrados a seguir: 
 
 2009  
   
   
Salários e encargos - Diretoria 2.270  
Honorários do Conselho de 
Administração 

567  

Participação nos lucros 1.615  
Pagamentos com base em ações  2.522  
   
 6.974  
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Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia mantinha contratos de prestação de serviços 
de consultoria com determinados membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
no montante de R$ 55 mensais. 
 
 

9 Imposto de renda e contribuição social 
 

(a) Reconciliação do benefício (despesa) do  
imposto de renda e da contribuição social 
 
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela 
alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir: 
 
 2009  
   
   
Lucro do exercício antes do imposto de renda   
 e da contribuição social  101.424  
   
Alíquota nominal  de imposto de renda e    
 da contribuição social 34%  
   
Imposto de renda e contribuição social à   
 alíquota nominal (34.484)  
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa   
 de contribuição social   
Efeito na despesa de imposto de renda e 
contribuição 

  

 social decorrentes ao ajustes ao lucro líquido   
 Juros sobre o capital próprio 1.876  
 Provisões indedutíveis (528)  
 Outros 100  
   
Total de imposto de renda e contribuição social   
 correntes e diferidos (33.036)  
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(b) Composição do imposto de renda e  
 contribuição social 

 
A composição dos créditos tributários apresentados nos ativos não circulantes é a 
seguinte: 
 
 2009  
   
   
Crédito fiscal líquido (*) 2.491  
Ajuste a valor presente 334  
Outras provisões 135  
Provisão para perdas com devedores duvidosos 1.440  
Arrendamento financeiro 2.475  
Provisões para contingências 3.163  
   
 10.038  
 
(*) O crédito fiscal é composto pelo benefício do fiscal das reorganizações societárias 

mencionadas na Nota 1 no valor de R$ 5.369, líquido do imposto de renda diferido 
passivo relativo a diferença temporária pela não amortização contábil do ágio gerado 
na aquisição da Jahu. 

 
(c) Período estimado de realização 

 
Os valores dos ativos, líquidos dos passivos fiscais diferidos apresentam as seguintes 
expectativas de realização: 
 
 2009  
   
   
2009   
2010 1.953  
2011 2.422  
2012  1.472  
2013  1.472  
2014 em diante 2.719  
   
 10.038  
 
 
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido 
decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas 
não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe 
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uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de 
renda e contribuição social.   Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não 
deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia. 
 
 
Regime Tributário de Transição 
 
O Regime Tributário de Transição (RTT) terá vigência até a entrada em vigor de lei que 
discipline os efeitos fiscais dos novos métodos contábeis, buscando a neutralidade 
tributária.  
 
O regime é optativo nos anos-calendário de 2008 e de 2009, respeitando-se:  (i) aplicar ao 
biênio 2008-2009, não a um único ano-calendário;  e (ii) manifestar a opção na 
Declaração de Informações Econômico-Financeiras da Pessoa Jurídica (DIPJ). 
 
A Companhia optou pela adoção do RTT em 2008.   Consequentemente, para fins de 
apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido dos 
exercícios findos em 2009 e 2008, a Companhia utilizou das prerrogativas definidas no 
RTT. 
 
 
 

10 Contingências e depósitos judiciais 
 

(a) Composição das contingências e  
depósitos judiciais 
 
Nas datas das demonstrações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes 
passivos e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências: 
 
    2009  
      
  Provisão para   Depósitos   
  contingências   judiciais   
      
Instituto Nacional de Seguridade      
 Social - INSS  909  383  
PIS/COFINS - locação      
ISS - locação    3.810  
Responsabilidade cível  803    
Reclamações trabalhistas  1.420  1.011  
IRPJ/CSLL - Jahu  4.708    
Auto INSS - aposentadoria especial SAT  719    
Outros  687  756  
      
      
  8.527  5.960  
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(b) Movimentação das contingências 
 
As movimentações na provisão para contingência podem ser assim resumidas: 
 
  2009  
    
No início do exercício  22.334  
Adições  938  
Atualizações monetárias  1.420  
Baixas    
 Reversões  (58)  
 Adesão ao REFIS (Nota 11)  (16.107)  
    
No final do exercício  8.527  
 
 
 

(c) Natureza das contingências 
 
A Companhia vem questionando judicialmente o pagamento de diversos tributos com 
base, principalmente, no argumento de inconstitucionalidade de sua criação e cobrança. 
 
Com base na posição de seus consultores jurídicos externos, foram provisionados todos 
os processos judiciais cuja probabilidade de perda foi estimada como provável para a 
Companhia e a administração entende que as provisões constituídas são suficientes para 
cobrir eventuais perdas com os processos em andamento. 
 
Em 31 de dezembro de 2009, os créditos tributários da Companhia estão reconhecidos na 
sua totalidade no montante de R$ 8.527.   Grande parte da redução justifica-se pela baixa 
dos créditos provenientes das contingências fiscais (PIS/COFINS/IRPJ/CSSL) inseridas 
no parcelamento da Lei nº 11.941/2009 (Nota 11).  
 
As principais contingências em discussão podem ser resumidas como segue: 
 

(i) INSS 
 
Em 2000, a Companhia foi autuada pelo INSS, que atribuiu à Mills a responsabilidade 
solidária por dívidas previdenciárias contraídas por empresas prestadoras de serviços, as 
quais não teriam recolhido as contribuições previdenciárias devidas de acordo com a Lei 
nº 8.212/91.   A administração da Companhia apresentou defesa e cinco impugnações 
foram favoráveis e os correspondentes autos anulados.   Para as demais, tendo em vista 
a mudança de prognóstico motivada pela sentença de 1º grau publicada em 30 de 
novembro de 2009, a Companhia provisionou o valor de R$ 719 em relação à discussão 
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envolvendo o arbitramento de parte da NFLD nº 35.102.800-5, cujo objeto é o débito 
devido a titulo da contribuição adicional ao SAT destinada ao financiamento da 
aposentadoria especial e R$ 190 em relação às outras autuações. 
 
 

(ii) PIS/COFINS - sobre prestação de serviços de lo cação 
 
No período compreendido entre maio de 2002 a maio de 2004, a Companhia compensou 
contra o pagamento de Contribuição para Financiamento de Seguridade Social - COFINS, 
Programa de Integração Social - PIS, imposto de renda e contribuição social as 
contribuições pagas no período de setembro de 1993 a janeiro de 1999, referentes à 
locação e montagem de bens próprios locados, tomando por base a decisão do Supremo 
Tribunal Federal que não considera locação de bens móveis como prestação de serviços.   
A Companhia não possui mandados de segurança, nem liminares, para respaldar esse 
procedimento mantendo assim provisão equivalente ao valor do principal dessas 
obrigações, acrescida de multa e juros. 
 
A administração decidiu por incluir os referidos débitos no novo Programa de 
Recuperação Fiscal instituído em 2009 e, desta forma, o saldo em 31 de dezembro de 
2009 está sendo apresentado no passivo circulante por R$ 786 e no passivo não 
circulante por R$ 11.008.   Vide Nota 11. 
 

(iii) Processos trabalhistas 
 
A Companhia vem se defendendo em diversos processos trabalhistas.   As chances de 
sucesso são consideradas favoráveis na maioria dos processos e, baseada na posição 
dos consultores jurídicos externos da Companhia, é mantida uma provisão somente para 
aqueles, julgado como de perda provável. 
 

(iv) ISS sobre locação de bens móveis  
 
Em outubro de 2001, a Companhia ingressou com ações nos diversos municípios em que 
atua, visando recuperar o ISS recolhido desde 1991 sobre locação de bens móveis.   As 
ações encontram-se em curso, no aguardo de decisão judicial.   Após a edição da Lei 
Complementar nº 116/2003, a partir de agosto de 2003, a Mills interrompeu o 
recolhimento de ISS sobre locação de bens móveis, continuando a tributar a cessão de 
andaimes e outras estruturas de uso temporário. 
Já a antiga Jahu ingressou com ações questionando a incidência do ISS na locação de 
bens móveis, e passou a depositá-lo judicialmente, mesmo após a Lei nº 116/2003.   Não 
existem provisões para este depósito, em virtude da probabilidade de êxito ser provável. 
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(v) Imposto de renda e contribuição social 
 
A Secretaria da Receita Federal lavrou autos de infração contra a Mills do Brasil 
Estruturas e Serviços Ltda. e a Companhia, questionando procedimentos adotados na 
apuração do imposto de renda e da contribuição social nos anos-calendário 1988, 1991 a 
1994 e 1997.   Amparadas por seus consultores jurídicos externos, a administração 
espera obter êxito na maioria das defesas e, por essa razão, apenas R$ 82 estão 
provisionados em 2009, equivalentes, principalmente, ao custo das ações.   Em 31 de 
dezembro de 2009, o montante atualizado dessas causas era de aproximadamente 
R$ 44.900.   No processo que representa o maior valor dentre estes (R$ 40.100 em 
2009), que trata principalmente de suposta ausência de tributação sobre receitas entre 
1992 e 1993, o conselho de contribuintes decidiu pela conversão do julgamento em 
diligência, em face de laudo técnico trazido aos autos pela Mills.   Em 2009 a diligência foi 
concluída pela Autoridade Fiscal e, em julgamento realizado em 28 de janeiro de 2010, foi 
dado provimento integral ao recursos voluntário interposto contra acórdão da Delegacia 
da Receita Federal, anulando-se a totalidade do débito objeto do auto de infração. 
 
Por outro lado, a Jahu foi autuada por depreciar seus bens em cinco anos e por 
indedutibilidade de despesas com prestadores de serviço, além de imposto de renda na 
fonte sobre os valores pagos aos mesmos.   A Jahu possuía laudo técnico que amparava 
a depreciação em cinco anos, e por conta disto os advogados acham remota a chance de 
perda.   Os demais valores que compõem o auto que montam R$ 4.708, foram 
provisionados. 
 

(vi) Processos de responsabilidade cível  
 
A Companhia possui ações judiciais movidas contra elas referentes a processos de 
responsabilidade cível e indenizações.   Amparada por seus consultores jurídicos 
externos, a administração constituiu uma provisão de R$ 803, para as perdas 
consideradas prováveis. 
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(d) Perdas possíveis 
 
A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e 
estimativa a seguir: 
 
  2009  
    
    
Tributárias    
 IRPJ/CSLL/PIS/COFINS  8.540  
 INSS  59  
 ISS  528  
 ICMS  455  
Trabalhistas  10.787  
Cível  1.547  
Outros  18  
    
  21.934  
 

(e) Prescrições  
 
As declarações de imposto de renda das pessoas jurídicas estão sujeitas à revisão por 
um período de cinco exercícios.   Outros impostos, contribuições e encargos de natureza 
fiscal e previdenciária estão, também, sujeitos à revisão por diferentes períodos 
prescricionais. 
 
 

11 Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) 
 
Em novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal, 
instituído pela Lei nº 11.941/09 e pela Medida Provisória nº 470/2009, visando equalizar e 
regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de 
parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. 
 
As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: 
 

(a) Parcelamento efetuado em 180 meses. 
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(b) Abrangência dos débitos parcelados:  
 
  Provisão para contingência   
          
  Principal   Multa   Juros   Total   
          
 PIS  1.182  236  1.016  2.434  
 COFINS  4.887  977  4.391  10.255  
 IRPJ  1.176  235  917  2.328  
 CSLL  550  110  430  1.090  
          
  7.795  1.558  6.754  16.107  

  
 
 

 
 

 
 

 
 

 

  Deduções   
          
  Principal   Multa   Juros   Total   
          
PIS  71  14  52  137  
COFINS  487  97  485  1.069  
IRPJ          
CSLL  410  82  322  814  
          
  968  193  859  2.020  
          
        Parcelamento   
          
  Principal   Multa   Juros   Total   
          
PIS  1.111  222  964  2.297  
COFINS  4.400  880  3.906  9.186  
IRPJ  1.176  235  917  2.328  
CSLL  140  28  108  276  
          
  6.827  1.365  5.895  14.087  
          
  Redução da multa e juros    (2.293)  
  Total do parcelamento     11.794  
 
Diante da nova orientação jurisprudencial, firmado no Superior Tribunal de Justiça (1º 
Seção do STJ - julgamento em setembro de 2009 do Recurso Especial nº 929.521), que 
pacificou o entendimento acerca da incidência da COFINS sobre as receitas auferidas 
com as operações de locação de bens móveis, onde as chances de perda são prováveis, 
a Companhia decidiu parcelar os débitos no montante de R$ 11.794, já deduzido da 
redução dos encargos (multa e juros) pertinentes aos processos que tratam desta 
questão, cujas chances de perda são prováveis, excluindo os processos, no montante de 
R$ 2.020 em que já houve homologação tácita da DECOMP por parte da autoridade 
fiscal, eis que transcorridos mais de cinco anos de seu protocolo, nos termos do artigo 74 
da Lei nº 9.430/1996 onde a Companhia considera provável as chances de êxitos em 
futura demanda judicial. 
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Os valores parcelados referem-se aos débitos de PIS e COFINS compreendidos entre os 
períodos de abril de 2002 à maio de 2004, débitos de IRPJ de dezembro de 2003, janeiro 
de 2004 e abril de 2004 e CSLL de novembro de 2003, janeiro de 2004 e abril de 2004 
que foram compensados com créditos de PIS e COFINS sobre locação pagas no período 
de setembro de 1993 a janeiro de 1999 referente a locação e montagem de bens próprios 
locados, tomando-se por base na época que iniciou as compensações a decisão do 
Supremo Tribunal Federal que não considera locação de bens móveis como prestação de 
serviço.   A Companhia não possui mandados de segurança, nem liminares, para 
respaldar esse procedimento mantendo assim provisão equivalente ao valor do principal 
destas obrigações, acrescidas de multa e juros.   Em 31 de dezembro de 2009 o montante 
era de R$ 16.107. 
 

(c) O ganho correspondente à redução dos encargos (multas de mora e juros), anteriormente 
contabilizadas no passivo, no valor de R$ 2.293 mil, foi registrado no resultado.  
 
Como consequência da adesão ao REFIS, a Companhia obriga-se ao pagamento das 
parcelas sem atraso superior a três meses, bem como a desistência das ações judiciais e 
renúncia a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda as referidas ações, sob 
pena de imediata rescisão do parcelamento e, consequentemente, perda dos benefícios 
anteriormente mencionados.  
 

 
12 Benefícios a empregados 

 
(a) Participação nos lucros  

 
A provisão para participação nos lucros dos empregados e executivos é constituída de 
acordo com a competência, sendo contabilizada como despesa.   A determinação do 
montante, que é pago no ano seguinte ao registro da provisão, considera o programa de 
metas estabelecido junto ao sindicato da categoria, através de acordo coletivo de 
trabalho, em consonância com a Lei nº 10.101/00 e com o estatuto social da Companhia. 
 

(b) Plano de opção de compra de ações 
 
A Companhia possui planos de opções de ações, aprovados pela Assembleia Geral, com 
o objetivo de integrar os executivos no processo de desenvolvimento da Companhia a 
médio e longo prazo.   Esses planos são administrados pela Companhia e a aprovação 
das outorgas é sancionada pelo Conselho de Administração. 
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Descrição dos planos 
 
1 Plano 2002 
 
Este plano foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 1º de agosto de 2002, 
tendo sido outorgado na mesma data e exercido em 31 de agosto de 2002, e consiste em 
um mecanismo de compra de ações ordinárias da Companhia.   Foram adquiridas 
612.157 mil ações da então Mills Andaimes Tubulares do Brasil S.A (MAT) antiga holding 
do grupo e incorporada pela Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. em 30 de 
janeiro de 2009, equivalentes em 31 de dezembro de 2009 a 3.920 ações da Mills 
Estruturas e Serviços de Engenharia S.A., pelo preço ("strike price") de 2,2632 o milhar de 
ações, para pagamentos anuais em 10 anos, com a primeira parcela vincenda em 30 de 
abril de 2003, e correção do valor devido pela TR.   Os beneficiários desse plano 
possuíam um "lock up" de 3 anos de serviços a serem prestados a partir da data da 
outorga, portanto a partir de 1º de setembro de 2005, com o direito de vender suas ações 
a valor patrimonial, ou aguardar para vendê-las em evento de abertura de capital da 
Companhia.   Caso a oferta pública não ocorra até 9 de julho de 2011, os acionistas tem o 
direito de vender, e a Companhia a obrigação de recomprar ("put"), por avaliação 
equivalente a 6,6 vezes o EBITDA do ano anterior, menos dívida líquida ao fim do ano 
anterior, sendo que o desembolso anual da Companhia com as recompras está limitado a 
2% do valor do patrimônio líquido por ano, a ser pago em 8 cotas mensais. 
 
 
 
2 Planos Especiais Top Mills e Plano especial CEO 
 
Foram aprovados pelo Conselho de Administração em 27 de novembro de 2007 e 
ratificados em Assembléia Geral Extraordinária de realizada em 28 de maio de 2008.   
Entre 1º de janeiro de 2008 e 1º de janeiro de 2009 foram outorgadas ao todo 140.825 mil 
opções de compras de ações da antiga empresa MAT, correspondendo em 31 de 
dezembro de 2009 a 902 mil opções da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A.   
Essas opções serão convertidas em ações, pelo preço de R$ 12,0294 por milhar corrigido 
pelo IPCA entre janeiro de 2008 e a data do seu exercício, no momento da oferta pública 
da sociedade ou a partir de 10 de julho  
de 2011, na hipótese de não ocorrência da oferta.   Em contrapartida, os beneficiários 
ficam obrigados a prestar serviços para a Companhia pelo prazo entre a data de outorga 
do plano e por 3 anos após a data da oferta pública ou 10 de julho de 2011, ou seja, o 
"lock up" desse instrumento se dará até, no máximo, 10 de junho de 2014.   No caso de 
não ocorrência da oferta pública, os beneficiários poderão vender, e a Companhia se 
obriga a recomprar, as ações por avaliação idêntica ao do plano 2002, sendo os 
desembolsos anuais limitados a 5% do EBITDA do exercício anterior, também a serem 
pagos em 8 cotas mensais. 
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3 Plano Ex-CEO 
 
Neste plano foram outorgadas 24.000 mil opções também da antiga MAT em 1º de maio 
de 2008, correspondendo em 31 de dezembro de 2009 a 154 mil opções da Mills 
Estruturas e Serviços de Engenharia S.A..   Este plano é igual aos planos Top Mills e 
Especial CEO descritos acima, inclusive no preço de exercício, exceto pelo fato de não 
existir um "lock up period". 
 
4 Plano executivos Mills Rental 
 
O plano foi outorgado em 29 de dezembro de 2008, também com opções da antiga MAT, 
para os principais executivos da divisão Rental, que iniciou suas atividades em janeiro de 
2008.   O exercício das opções está condicionado ao atingimento de duas metas de 
EBITDA. Na primeira tranche do plano foram distribuídas opções equivalentes a U$$ 
387.500, condicionadas ao atingimento de um EBITDA pela divisão de R$ 11 milhões.   
Na segunda tranche foram distribuídas opções equivalentes a U$$ 1.162.500, 
condicionadas ao atingimento de um EBITDA pela divisão de R$ 22 milhões.   A 
quantidade de opções correspondentes a estes valores é obtida convertendo-se os 
valores acima para reais pela taxa do dia de encerramento do exercício no qual a meta foi 
atingida, e dividindo-se o valor em reais pela valor por ação correspondente a  valorização 
da Mills de 6,6 vezes o EBITDA menos dívida líquida do mesmo exercício no qual a meta 
foi atingida.   A esta quantidade é acrescida uma pequena quantidade para fazer o "gross 
up" correspondente a alíquota de Imposto de Renda Retido na Fonte de 15% .   O preço 
de exercício destas opções é de R$ 3,95 por milhar, atualizado pelo IPCA desde janeiro 
de 2007 até a data do exercício.   Na ocasião da outorga do plano, estava previsto o 
atingimento da primeira meta em 31 de dezembro de 2008 e para 31 de dezembro de 
2009 a segunda meta, resultando na outorga de 137.031 mil opções da antiga MAT, 
correspondendo em 31 de dezembro de 2009 a 78 mil opções da Mills Estruturas e 
Serviços de Engenharia S.A.   A primeira meta foi atingida de fato em 31 de dezembro de 
2008 tendo resultado na emissão e aquisição de 199.853 ações da  
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Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A., mediante aumento de capital na 
Assembleia Geral Extraordinária de 1º de outubro de 2010, no valor de R$ 134, sendo que 
parte deste aumento se encontrava a integralizar em 31 de dezembro de 2009, no valor 
de R$ 67. 
 
Precificação e contabilização dos planos 
 
Para precificação do custo das parcelas dos planos referentes à sua componente de 
patrimônio a Companhia determinou as volatilidades aplicáveis a cada um, as taxas livres 
de risco e os "stock prices" com base em valuations de 6,6 vezes o EBITDA menos dívida 
líquida no período de cada plano e sendo utilizado o modelo de Black-Sholes-Merton para 
cálculo dos prêmios. 
 
Para precificação das parcelas de dívida dos planos que as possuem, utilizamos as 
projeções de EBITDA e dívida líquida da Companhia nas datas previstas para os puts, 
trazidas a valor presente. 
 
Com relação ao plano 2002, como se trata de simples mecanismo de compra de ações 
ordinárias, as opções, já exercidas, estão integralmente consideradas como instrumentos 
patrimoniais e registrados na conta de reservas de ajustes de avaliação patrimonial, 
dentro do patrimônio líquido.   As parcelas ainda devidas pelos beneficiários pela compra 
estão registradas no patrimônio líquido como capital a integralizar. 
 
Para os demais planos a Companhia os classificou como instrumento compostos uma vez 
que os mesmos incluem um componente de dívida (direito/possibilidade de receber  o 
pagamento em dinheiro na não ocorrência da oferta pública) e um componente de capital 
(direito/possibilidade de receber o pagamento em instrumento de patrimônio em 
ocorrendo a oferta pública) no qual a escolha de liquidação está fora do controle da 
Companhia e do beneficiário.   Para precificação do valor justo da parcela de dívida foi 
considerado o quanto a Companhia desmbolsaria, a valor presente, conforme o múltiplo 
de EBITDA descrito acima, ponderado pela probabilidade de ocorrência do evento de 
oferta pública de ações, sendo o  
valor resultante contabilizado no passivo exigível de longo prazo.   Estes percentuais são 
revistos a cada exercício e as correspondentes parcelas de dívida ajustadas de forma a 
refletir o novo percentual. 
 
A parcela de patrimônio foi precificada apenas no momento da outorga e não sofre 
remensurações de valor justo a cada data de balanço.   As parcelas de patrimônio e de 
dívida são apropriadas plano a plano, considerando seus respectivos períodos de "lock 
up", com base na melhor estimativa da administração quanto a data final dos mesmos.   O 
período de "lock up" considerado pela administração considera o cenário de realização de 
oferta pública em 2010. 
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A tabela abaixo apresenta os saldos acumulados dos planos em cada exercício nas 
contas patrimoniais e os efeitos nos resultados dos exercícios. 
 
  2009(*)  
    
    
Plano 2002     
 Reservas de ajuste de avaliação patrimonial   1.446  
 Capital  subscrito   573  
 Capital a integralizar   (255)  
 Preço histórico de exercício (por milhar)     
 Número de ações  (milhares)   3.920  
     
Plano Top Mills, Plano Especial CEO  e Ex -CEO    
 Probabilidade de ocorrência da oferta de ações   95%  
 Reservas de ajuste de avaliação patrimonial   418  
 Parcela de dívida (passivo de longo prazo)   309  
 Total dívida + reserva   727  
 Preço histórico de exercício (por milhar)     
 Número de opções a exercer (milhares)   1.055  
     
Plano executivos Mills Rental     
 Probabilidade de ocorrência da oferta de ações  95%  
 Reservas de ajuste de avaliação patrimonial   3.864  
 Parcela de dívida (passivo de longo prazo)   275  
 Total dívida + reserva   4.138  
 Preço histórico de exercício (por milhar)     
 Número de opções a exercer (milhares)   658  
 Número de opções exercidas (milhares)   219  
 Capital  subscrito   134  
 Capital a integralizar   (67)  
     
Total registrado como dívida   583  
Total registrado como patrimônio   5.728  
Efeito anual no resultado   4.060  
 
(*) Até 2008 a quantidade de opções e ações  corresponde à MAT, e em 2009, à Mills 

Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. 
 
Estes planos representam em conjunto uma diluição para os demais acionistas de 6,7%. 
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13 Patrimônio líquido 
 

(a) Capital subscrito 
 
O capital social em 31 de dezembro de 2009 é representado por 87.420.577 ações, sendo 
63.429.629 ações ordinárias e 23.990.948 ações preferenciais Classe "A", todas 
nominativas e sem valor nominal.   Cada ação preferencial classe A dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral e gozam de prioridade na distribuição de 
dividendos e no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquidação. 
 
Do total do capital subscrito, 11.995.474 ações preferenciais Classe A pertencem a 
acionista do exterior. 
 
   Quantidade     
   de ações     
 Acionistas   (em milhares  ) Porcentagem   
       
Residentes no País - ações ordinárias Participação e Empreend.      
  Staldzene S.A.  63.427  72,55  
Residentes no País - ações ordinárias Outros  2  0,01  
Residentes no País - ações preferenciais Península Fundo de      
 Investimentos em Participações  11.996  13,72  
Residentes no exterior - ações preferenciais Natipriv Global L.L.C  11.996  13,72  
       
   87.421  100,00  
 
O capital de residente no exterior, registrado no Banco Central do Brasil - BACEN, 
conforme RDE-IED nº IA072228 é de US$ 16.778.805,46. 
 
Cada ação ordinária e preferencial concede ao detentor direito a um voto nas 
deliberações das assembléias gerais. 
 

(b) Reservas de lucros  
 
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social.   A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 
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A reserva para investimentos refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em 
seu plano de investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos 
administradores da Companhia, a ser deliberado na Assembleia Geral em observância ao 
artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. 
 
A reserva especial refere-se ao benefício fiscal gerado pela reorganização societária 
mencionada na Nota 1. 
 

(c) Dividendos propostos e juros 
sobre o capital próprio 
 
Conforme o Estatuto é garantido aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório 
correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos da lei das 
Sociedades por Ações. 
 
A Companhia creditou aos seus acionistas em 31 de dezembro de 2009  juros sobre o 
capital próprio à quantia de R$ 5.519.   Segundo o art. 9º da Lei nº 9.249/1995, a pessoa 
jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou 
creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionista, a título de remuneração do 
capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, 
pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).   Assim, o valor creditado pela 
Companhia a título de juros sobre o capital próprio encontra-se dentro do limite legal de 
dedutibilidade. 
 
A proposta de dividendos consignada nas demonstrações financeiras da Companhia, 
sujeita à aprovação dos acionistas na Assembléia Geral, calculada nos termos da referida 
lei, em especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197, é assim demonstrada: 
 
 
 
 

 2009  
   
Lucro líquido do exercício 68.388  
Constituição da reserva legal (3.419)  
   
Base de cálculo dos dividendos 64.969  
   
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 16.242  
   
Dividendos distribuídos  com lucros do próprio exercício   
   
Juros sobre capital próprio propostos para pagamento   
 no exercício seguinte 5.519  
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Dividendos propostos para pagamento no exercício seguinte 10.723  
   
Total dividendos propostos para pagamento   
 no exercício seguinte (*) 16.242  
   
Percentagem dividendos do exercício sobre o lucro   
 líquido do exercício 25,0%  
 
(*) O valor registrado no passivo circulante está líquido do imposto de renda retido na 

fonte sobre os juros sobre capital próprio no montante de R$ 714. 
 
A remessa de dividendos e a repatriação de capital para empresas residentes no exterior 
estão sujeitas à legislação sobre capital estrangeiro, a qual requer o registro dos 
investimentos e dos reinvestimentos de lucros no BACEN. 
 
Em 2008 a Companhia não propôs distribuição de dividendos e, por ser uma empresa 
limitada, não estava sujeita a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios. 
 

(d) Incorporações 
 
Em 30 de janeiro de 2009 a Companhia incorporou sua controladora e demais empresas 
do grupo.   As demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2009 refletem as 
operações da Companhia e das empresas incorporadas as quais foram: 
 

(i) Mills Indústria e Comércio Ltda. ("MIC") 
 

(ii) Mills Andaimes Tubulares do Brasil S.A. ("MAT") 
 

(iii) Itapoã Participações S.A. ("Itapoã") 
 
 
As incorporações, com base em laudos de avaliação dos patrimônios líquidos das 
incorporadas em 2 de janeiro de 2009, importaram em transferências de ativos e passivos 
resumidos a seguir: 
 
          Variações   
        Total em   patrimoniais   
        2 de  em 30 de   
        janeiro   janeir o  
Grupo de contas  MIC  MAT  ITAPOÃ de 2009 de 2009  
            
Disponibilidades  26  102  20  148  120  
Créditos tributários de ágios       6.763  6.763  (1)  
Investimentos    90.104  22.151  112.255    
Imobilizado    28.535    28.535  (257)  
Demais ativos circulantes e não circulantes  1.836  3.370  1.600  6.806  433  
            
Total de ativos  1.863  122.111  30.534  154.508  295  
            



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas Legisl ação Societária 
EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS DATA-BASE - 31/12/2009 

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27 .093.558/0001-15 

 

14.01 - NOTAS EXPLICATIVAS 

 

09/02/2010 17:17:57                                                           Pág: 49 

Passivos circulantes e não circulantes  53  18.738  1.600  20.272  (162)  
            
Patrimônio líquido   1.810  103.373  28.934  134.236  457  
            
Ajuste de incorporação para determinação            
 do acervo líquido contábil (i)  1.810  90.104  22.151  114.064    
            
Contribuições para patrimônio líquido:    19.269  6.783  20.171    
            
Capital    13.388  20  13.408    
Reservas de capital - Reserva especial      6.763  6.763    
Reserva para investimento    4.044        
Ajuste de avaliação patrimonial    1.837        

 
(i) Referem-se às eliminações dos investimentos entre as empresas decorrentes do 

processo de incorporação para apuração do acervo líquido contábil. 
 
 
As variações patrimoniais ocorridas entre a data-base dos laudos de avaliação e a data 
da incorporação foram vertidas diretamente ao resultado do exercício da Companhia 

 
 
14 Receita líquida de vendas e serviços 

 
A informação de receita operacional líquida de vendas e serviços demonstrada abaixo 
refere-se somente à natureza da receita por tipo de serviço: 
 
 2009  
   
   
Locação 282.904  
Vendas 12.594  
Assistência técnica 103.871  
Indenizações 4.824  
   
 404.193  
 
 

15 Custo dos produtos vendidos   
e serviços prestados  
 
 2009  
   
   
Custo de execução de obras (*) 131.482  
Custo das vendas de equipamentos 7.458  
Depreciação dos ativos de locação 30.338  
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Custo de ativos de locação vendido e baixados 325  
   
 169.603  
 
(*) Os custos de execução de obras referem-se às despesas de pessoal para montagem 

e desmontagem dos bens próprios locados, quando esta montagem é feita pela 
própria Mills, aos equipamentos sublocados de terceiros, quando o estoque da Mills é 
insuficiente para atender demanda, aos fretes de transporte de equipamento entre 
filias e eventualmente para os clientes, e às despesas com materiais consumidos nas 
obras, desde equipamentos de proteção individual (EPIs) até madeira, tintas e 
isolantes térmicos.   Em termos quantitativos o efetivo da Mills está substancialmente 
alocado a esta área, contando com 2.563 funcionários em 31 de dezembro de 2009 
(não auditado).  

 
16 Despesas gerais e administrativas 

 

 2009  
   
Despesas com depósito 15.210  
Despesas com coordenação de contrato (*) 57.122  
Despesas administrativas 15.061  
Depreciação de bens de uso 1.174  
Amortização de intangível 338  
Participação dos empregados nos resultados 13.824  
Plano de ações 4.061  
Outras despesas administrativas 2.001  
   
 108.791  
 
(*) As despesas de coordenação de contratos referem-se às despesas com a gestão de 

cada contrato da Companhia, compreendendo as equipes de projetos e de 
engenheiros da área comercial, que em 31 de dezembro de 2009 contavam com 554 
profissionais (não auditado).   Essas despesas correspondem, substancialmente, a 
salários, encargos e benefícios, sendo as demais referentes a despesas com viagens, 
representações e comunicação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas Legisl ação Societária 
EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS DATA-BASE - 31/12/2009 

99999-9 MILLS ESTRUT. E SERV. DE ENGENHARIA S.A. 27 .093.558/0001-15 

 

14.01 - NOTAS EXPLICATIVAS 

 

09/02/2010 17:17:57                                                           Pág: 51 

17 Resultado financeiro 
 

(a) Receitas financeiras 
 

 2009  
   
   
Receitas de juros por recebimentos    
 de faturas em atraso 446  
Receitas de aplicação financeira 441  
Descontos obtidos 42  
Variação monetária ativa 5  
Resultado das operações de    
 "swap", líquido (634)  
Outras 7  
   
 307  

 
(b) Despesas financeiras  

 
 2009  
   
   
Juros de empréstimos 15.719  
CPMF   
Juros de arrendamento financeiro 7.658  
Juros sobre conta garantida   
Juros - outros 477  
Tarifas bancárias 416  
Imposto sobre operações financeiras - IOF 59  
Juros sobre o capital próprio 5.519  
Ajuste valor presente (272)  
Outras 625  
   
 24.682  
 
 

18 Obrigações e compromissos 
 
A Companhia possui ordens de compra de equipamentos com fornecedores estrangeiros 
no valor de aproximadamente US$ 34 milhões todos com previsão de  pagamentos 
durante o exercício de 2010.   Conforme descrito na Nota 20(g), a Companhia contratou 
instrumentos derivativos para se proteger da exposição cambial entre a data do pedido e 
a data de liquidação dessas obrigações. 
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19 Instrumentos financeiros  
 

(a) Identificação e valorização dos  
instrumentos financeiros 
 
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para 
disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas 
a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos.   Adicionalmente, a Companhia 
também opera com operações de "swap" cambial. 
 
Considerando a natureza dos instrumentos, excluindo-se os instrumentos financeiros 
derivativos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método do fluxo 
de caixa descontado.   Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez 
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses.   
Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que são 
sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. 

 
(b) Caixa e equivalentes de caixa, aplicações  

financeiras, contas a receber, outros  
ativos circulantes e contas a pagar 
 
Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização. 

 
(c) Financiamentos 

 
O valor contábil dos empréstimos e financiamentos em reais tem suas taxas atreladas à 
variação do CDI e da TJLP e aproxima-se do valor de mercado. 
 
As operações da Companhia são realizadas de acordo com a estratégia previamente 
aprovada pela diretoria.   Essas operações são realizadas com bancos de reconhecida 
liquidez, o que minimiza seus riscos. 
 
Os ativos financeiros, quando aplicável, são ajustados pelos valores estimados de 
realização, logo aproximam-se do valor de mercado.   O valor contábil dos passivos 
financeiros, acrescido dos encargos, aproxima-se do valor de mercado, por se tratarem, 
em sua grande maioria, de fontes de financiamento de longo prazo. 
 
Os principais fatores de risco de mercado que potencialmente podem afetar o negócio da 
Companhia podem ser assim enumerados: 
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(d) Risco de taxa de câmbio 
 
O risco da taxa de câmbio advém das importações de plataformas aéreas e 
manipuladores telescópicos.   Entre o momento da colocação do pedido e da 
nacionalização podem se passar até um máximo de seis meses, e neste intervalo a 
Companhia fica sujeita às oscilações de taxa. 
 
Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia possuía passivos denominados em moeda 
estrangeira nos montantes descritos a seguir 
 
   2009  
     
 Moeda     
 estrangeira   Reais   
     
Passivo     
 Fornecedores em US$ 260  453  
     
Exposição líquida 260  453  
 

(e) Risco de taxa de juros e atualização monetária 
 
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer perdas por conta de 
flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras relativas a 
empréstimos e financiamentos captados no mercado. 
 
Outro risco que a Companhia enfrenta é a não correlação entre os índices de atualização 
monetária de suas dívidas e das contas a receber.   Os reajustes dos preços praticados 
não necessariamente acompanham aumentos nas taxas de juros que afetam as dívidas 
da Companhia. 
 
A Companhia gerencia tal risco através de diretrizes tais como observando um nível 
máximo de endividamentos sobre o patrimônio líquido. 
 

(f) Risco de crédito 
 
Representado pela possibilidade da Companhia incorrer em perdas resultantes da 
dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes.   Como característica da 
indústria de atuação, o risco de crédito é reduzido pelo fato de suas vendas serem 
pulverizadas entre grande número de clientes.    
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(g) Derivativos  
 
Os instrumentos derivativos contratados pela Companhia têm o propósito de proteger 
suas operações de importação de equipamentos, no intervalo entre a colocação dos 
pedidos e nacionalização, contra os riscos de flutuação na taxa de câmbio, e não são 
utilizados para fins especulativos.  
 
Em 31 de dezembro, os derivativos pode ser resumido conforme tabela a seguir: 
 
        2009  
          
  Valor de     Valores     
  referência   Valor   a receber/   Perdas não   
Tipo   (nacional)   justo   a pagar   realizados   
          
Contratos de swap          
 Posição ativa          
  Citibank              
  Santander/ABN  65.969  65.950  66.053    
          
 Posição passiva          
  Citibank          
  Santander/ABN  65.969  66.294  66.192  (344)  
 
Os instrumentos financeiros derivativos são contratados com instituições financeiras de 
primeira linha. 
 
As perdas e os ganhos com as operações de derivativos são reconhecidos mensalmente 
no resultado, considerando-se o valor justo (mercado) desses instrumentos.   A provisão 
para as perdas não realizadas é reconhecida na conta outros passivos, no balanço 
patrimonial, e a contrapartida na conta de ajuste de avaliação patrimonial, no patrimônio 
líquido, até a sua realização. 
 
Contratos de "swap" 
 
São contratados com o objetivo principal de trocar o indexador de dívidas em moeda 
estrangeira para o real. 
 
 
Metodologia de cálculo do valor justo 
dos derivativos 
 
São avaliados pelo valor presente, à taxa de mercado na data-base, do fluxo futuro 
apurado pela aplicação das taxas contratuais até o vencimento.   Para os contratos com 
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limitador ou duplo indexador, foram considerados, adicionalmente, a opção embutida no 
contrato de swap.  
 
Análise de sensibilidade 
 
Apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, que descreve os riscos que podem 
gerar prejuízos materiais para a Companhia, com cenário mais provável (cenário I) 
segundo avaliação efetuada pela administração, considerando um horizonte de três 
meses, quando deverão ser divulgadas as próximas informações financeiras contendo tal 
análise.   Adicionalmente, dois outros cenários são demonstrados, nos termos 
determinados pela Comissão de Valores Mobiliários, por meio da Instrução nº 475/2008, a 
fim de apresentar 25% e 50% de deterioração na variável de risco considerada, 
respectivamente (cenários II e III). 
 
    Cenário provável       
  Instrumento/           
Risco   operação   Descrição   Saldo   Cenário II   Cenário III   
            
De taxa de juros  Leasing - CDI  Acréscimo no indicador  78.105  81.091  84.163  
  Empréstimos - CDI  Acréscimo no indicador   101.550  103.551  105.537  
  Empréstimos - TJLP  Acréscimo no indicador   4.284  4.354  4.422  
            
      183.949  188.996  194.122  
 
A análise de sensibilidade apresentada acima considera mudanças com relação a 
determinado risco, mantendo constante todas as demais variáveis, associadas a outros 
riscos. 
 

20 Seguros  
 
A Companhia mantém política de monitoramento dos riscos inerentes às suas operações.   
Por conta disso, a Companhia contratou seguro contra riscos de responsabilidade civil, 
cuja cobertura, em 31 de dezembro de 2009, montava a R$ 13.000, considerada 
suficiente para cobrir possíveis sinistros. 
 
A Companhia não mantém apólices de seguro contratadas para os bens do ativo 
imobilizado, na eventualidade de danos decorrente de eventual sinistro os mesmos serão 
substancialmente cobertos pela indenização conforme os valores previstos nos 
respectivos contratos de locação. 
 
 
 
*          *          * 
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